EMENDA AGLUTINATIVA N° 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 56, DE 2013 

Com fundamento no inciso IV do artigo 175 do Regimento Interno e tendo por base as emendas apresentadas no curso da tramitação, dá-se nova redação aos artigos 3° e 4° do Projeto de Lei Complementar nº 56, de 2013: 

“Artigo 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 

Parágrafo único. É vedada qualquer suplementação de dotações orçamentárias para atender às despesas decorrentes desta lei.”

“Artigo 4° - Esta lei complementar e sua disposição transitória entram em vigor 3 (três) anos após sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 12.337, de 23 de janeiro de 2006.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda aglutinativa tem o objetivo de alterar o prazo para vigência da referida propositura, passando para 3 (três) anos após a sua publicação. 

O prazo em questão se faz necessário para que a Administração do Tribunal de Justiça do Estado possa adotar as providências fundamentais e imprescindíveis, a fim de bem cumprir as normas administrativas e orçamentárias. 

Sala das Sessões, em 25/8/2015.
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